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1 - CARATERIZAÇÃO GERAL E SUMÁRIA DA ATIVIDADE DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA 
LEZÍRIA DO TEJO (CIMLT) DURANTE O ANO 
 
Os documentos de prestação de contas relativos ao exercício de 2018 foram elaborados de acordo com o 
disposto no artigo 25.º da Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto, com o normativo contabilístico aplicável – 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 
22 de fevereiro - e com as Instruções n.º 1/2001, aprovadas pela Resolução n.º 4/2001 da 2.ª Secção do 
Tribunal de Contas, publicadas na II.ª Série do Diário da República de 18 de agosto de 2001, para a 
organização e documentação das contas das autarquias locais e entidades equiparadas abrangidas pelo 
POCAL. 
 
Estes documentos em análise reportam-se à nona gerência completa da CIMLT (de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2018) e são da maior importância, uma vez que nos permitem, numa visão mais alargada, 
aferir a gestão da CIMLT, através da avaliação dos resultados obtidos e do grau de execução face aos 
objetivos estabelecidos. 
 
Em 2018, o Resultado Líquido do Exercício apurado foi de € - 16.643,08. No que respeita à situação 
financeira, o ativo da CIMLT fixou-se em € 4.745.670,75, o passivo em € 1.964.955,29 e os fundos próprios 
atingiram o valor de € 2.780.715,46. 
 
Relativamente ao investimento, a CIMLT prosseguiu com a realização de diversas ações, enquadradas nos 
respetivos projetos, promovendo o desenvolvimento económico, social, cultural e ambiental da Lezíria do 
Tejo, permitindo assim que cada vez mais se possam atingir objetivos para a modernização e qualidade 
dos serviços, que por sua vez se traduzem numa melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
 
Durante o ano de 2018 realizaram-se 12 reuniões do Conselho Intermunicipal da Comunidade 
Intermunicipal e 2 sessões da Assembleia Intermunicipal. 
 
Das atividades desenvolvidas pela CIMLT no decorrer do ano de 2018, podem salientar-se as seguintes: 
 

 ALENTEJO 2020 
O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de Setembro, através do seu artigo 65.º número 7, cria a possibilidade 
de serem concretizados Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial. 
Assim, a CIMLT celebrou, no dia 31 de julho de 2015, o Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial 
com a Autoridade do Programa Operacional Regional do Alentejo, Autoridade de Gestão do Programa 
Operacional Sustentabilidade e Eficiência na Utilização dos Recursos (PO SEUR), Autoridade de Gestão do 
Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (PO ISE) e Autoridade de Gestão do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente 2014-2020. 
De acordo com o contrato assinado (Cláusula 4.ª – Competências de gestão delegadas no segundo 
Outorgante), foram delegadas competências na CIMLT para que se possam cumprir os objetivos 
propostos para o Programa Operacional do Alentejo, de uma forma mais célere e descentralizada, 
esperando-se assim, provocar ganhos de eficiência na sua gestão. 
 
No âmbito do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial, no decorrer do ano de 2018 a Estrutura 
de Apoio Técnico realizou as seguintes atividades: 

 Foram analisados 88 pedidos de pagamento no montante de € 4.170.652,45 de FEDER; 
 Foram efetuadas 76 propostas de validação de despesa no montante de € 6.958.412,31 de FEDER; 
 Foram efetuadas 6 visitas às obras e efetuados e os respetivos relatórios de verificação física; 
 Foram analisadas 7 candidaturas no âmbito dos PEDU. 
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O montante total aprovado e executado até ao final de 31/12/2018 foi repartido pelas seguintes 
prioridades de investimento: 
 

PI 
Investimento 

Elegível 
Aprovado 

FEDER / FSE 
Aprovado 

Investimento 
Elegível 

Executado 

FEDER / FSE 
Aprovado 

2.3 1.986.388,00 1.688.429,80 1 700 456,05 1 445 387,64 

4.3 10 124 510,84 9 216 670,09 2 271 119,17 2 156 548,48 

6.3 3 971 365,67 2 838 115,30 772 435,55 627 982,19 

8.3/8.8 3 822 393,34 1 439 096,42 960 780,78 397 095,81 

9.7 1 225 353,32 1 041 550,32 108 960,90 92 616,76 

10.1 5.138.076,21 4.367.364,78 348 014,51 295 812,33 

10.5 7 972 757,98 5 594 686,86 5 934 419,33 4 218 145,02 

Total 34 240 845,36 26 185 913,57 12 096 186,29 9 233 588,24 

 
 

 MAIS Lezíria 
A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo criou, em 2011, o projeto MAIS Lezíria. Este projeto 
nasceu da vontade da CIMLT e dos seus onze Municípios associados em reunir toda a população da Lezíria 
num grande convívio desportivo, incentivando a participação de todos, incluindo as crianças, idosos e 
pessoas com deficiência. O objetivo do MAIS Lezíria é, de resto, a promoção da integração social, do 
desenvolvimento desportivo na Região, a promoção da saúde e de uma prática desportiva de qualidade, 
a formação para a cidadania e a melhoria da qualidade de vida. 
 
O Projeto MAIS Lezíria tem quatro pilares de enquadramento: 

 MAIS LEZÍRIA – MOVIMENTO 
Um dos objetivos do Projeto é pôr toda a população da Lezíria do Tejo a mexer. Pretende-se promover o 
convívio e a amizade entre as gentes da Região, através do desporto e da prática de hábitos saudáveis. 

 MAIS LEZÍRIA – ATIVA 
O MAIS Lezíria pretende também dar enfoque ao excelente trabalho desenvolvido pelos Municípios 
associados no enriquecimento curricular na área de Educação Física, com o intuito de sensibilizar os 
alunos para a prática desportiva regular. 

 MAIS LEZÍRIA – INCLUSIVA 
Este pilar do Projeto corresponde às atividades destinadas aos utentes das Instituições que trabalham 
com pessoas portadoras de deficiência, envolvendo ainda o desporto escolar e as Escolas da região com 
o ensino especial. 

 MAIS LEZÍRIA - SAUDÁVEL 
Através deste pilar pretende-se, sobretudo, desenvolver atividades direcionadas para os idosos, sempre 
a pensar na promoção da vida saudável. 
As inúmeras atividades MAIS Lezíria têm percorrido desde 2011 todos os Municípios da região e já 
envolveram a participação de milhares de pessoas de todas as idades. 
 
No ano de 2018, o calendário MAIS Lezíria foi o seguinte: 

ATIVIDADES MAIS LEZÍRIA 2018 
ATIVIDADES MUNICÍPIO DATAS 

Encontro de Natação Adaptada para Pessoas com Deficiência Cartaxo 15 de fevereiro 

Caminhada Inclusiva Azambuja 21 de março 
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ATIVIDADES MUNICÍPIO DATAS 

Encontro Sénior MAIS Lezíria Alpiarça 8 de abril 

Atletismo MAIS Lezíria – 6-10 Anos Chamusca  21 de abril  

Festival Escolas Natação – 6-10 Anos Rio Maior 28 de abril 

Corrida da Família Todos os Municípios 20 de maio 

Futebol 7 Veteranos Almeirim 26 de maio 

Torneio de Boccia Sénior e Boccia Inclusivo Salvaterra de Magos 30 de maio 

Canoagem Santarém 2 de junho 

Jogos MAIS Lezíria* Coruche 29 de junho 

Torneio de Petanca Golegã 5 de outubro 

Corrida de Aventura - Corrida de 10KM com obstáculos, no Campo 
de Tiro da Força Aérea 

Benavente 7 de outubro 

*destinado a funcionários das Autarquias. 

 
O MAIS Lezíria é projeto sem fins lucrativos, onde um dos principais objetivos é a promoção da vida 
saudável de forma gratuita, convergente e integradora. 
 
 

 Inspeções de Ascensores, Monta-Cargas, Escadas e Tapetes Rolantes 
O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro, transferiu para as Câmaras Municipais a competência de 
efetuar inspeções periódicas, reinspeções e inspeções extraordinárias a ascensores, monta-cargas, 
escadas mecânicas e tapetes rolantes, bem como a realização de inquéritos a acidentes decorrentes da 
utilização ou das operações de manutenção das instalações. 
 
Desde o início de 2004, que a CIMLT (então Associação de Municípios da Lezíria do Tejo) assegura a 
execução das tarefas inerentes a essa competência, ou seja, gere a realização das inspeções aos 
elevadores da Lezíria do Tejo. 
 
No ano de 2018  foram tratadas administrativamente 809 intervenções (inspeções periódicas, 
reinspecções e inspeções extraordinárias). A CIMLT no decorrer de 2018 procedeu a selagem de 13 
equipamentos, para os quais não estavam asseguradas as devidas condições de segurança para o seu uso. 
 
Foram registados 16 novos elevadores à base de dados de elevadores da CIMLT no ano transato. No final 
de 2018 encontram-se cadastrados na base de dados de elevadores da CIMLT, 1888 elevadores. 
 
 

 Central de Compras Eletrónicas da CIMLT 
Com a criação da CCE-CIMLT foi possível a delegação de algumas competências, o que permitiu reduzuir 
em grande medida o tempo necessário para contratar, o que se traduziu obviamente num ganho 
significativo para as entidades. 
Assim, com a criação deste projeto por parte da CIMLT, foi possivel atingir os seguintes objetivos: 

 Gerar poupanças e aumentar a eficiência no processo aquisitivo;  
 Aprofundar o conhecimento da estrutura de custos e dos processos aquisitivos atuais e 

promover a redefinição de processos; 
 Desenvolver competências internas nos Municípios envolvidos com vista à utilização das novas 

práticas e dos meios eletrónicos e construir uma base de conhecimento de melhores práticas 
de compras; 

 Avaliar os benefícios económicos potenciados pela racionalização da estrutura de custos e pela 
agregação de compras em determinadas categorias;  

 Promover e apoiar a gestão da mudança.  
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Para além das poupanças diretas, existiram também outro tipo de poupanças relacionadas com a 
diminuição da afetação dos recursos internos no decorrer dos processos. Com a criação da CCE-CIMLT, 
grande parte do trabalho referente aos procedimentos de contratação passou a ser realizado pelos 
recursos afetos à CCE-CIMLT.  
 
Todos os procedimentos desenvolvidos pela CCE-CILMT, no ano de 2018, traduziram-se em importantes 
poupanças que a seguir destacamos: 

 Aquisição de Serviços de Desinfeção e Exterminação em Áreas Urbanas ou Rurais 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 10 de abril de 2018, com a entidade DST – Desinfecções Sul Tejo 
Lda., e permitiu gerar uma poupança de face ao preço base, de 6,84%, ou seja € 174.623,09. 
 

 Aquisição de Refeições Escolares 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 7 de agosto de 2018, com a entidade Gertal – Companhia Geral de 
Restaurantes e Alimentação, S.A, e permitiu gerar uma poupança face ao preço de base, de 5,10%, ou seja 
€ 219.919,46. 
 

 Prestação de Serviços Externos de Segurança e Saúde do Trabalho 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 26 de dezembro de 2018, com a entidade Medimarco – Serviços 
Médicos Lda., e permitiu gerar uma poupança face ao preço base, de 0,4%, ou seja € 636,46. 
 

 Aquisição de Combustíveis Rodoviários, Gás Propano a Granel e Lubrificantes 
Lote 1 - Aquisição de combustíveis rodoviários através de cartão eletrónico de abastecimento, 
designadamente gasolina, gasóleo e gás de petróleo liquefeito (GPL) auto 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 18 de dezembro de 2018, com a entidade Petrogal, S.A, e permitiu 
gerar uma poupança face ao valor de desconto unitário base de 22,73%. 
Lote 3 – Aquisição de Gás Propano a Granel 
O Acordo Quadro foi assinado no dia 18 de dezembro de 2018, com a entidade Repsol Gás Portugal, S.A, 
e permitiu gerar uma poupança de face ao preço base, de 33,78%, ou seja € 457.941,18. 
Lote 4 - Aquisição de Lubrificantes 
O Acordo foi assinado no dia 18 de dezembro de 2018, com a entidade Petrogal, S.A, e permitiu gerar uma 
poupança de face ao preço base, de 52,21%, ou seja € 217.590,68. 
 
 

 Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Área da Reabilitação Urbana 
Durante 2018, continuou-se a desenvolver os trabalhos respeitantes ao Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências na Área da Reabilitação Urbana, assinado a 31 de julho de 2015 entre os onze 
Municípios associados e a CIMLT. 
 
Através deste contrato, os Municípios delegaram na CIMLT relativamente às Áreas de Reabilitação Urbana 
as seguintes competências: 

a) Preparar os projetos de delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana e dos respetivos projetos 
de Operação de Reabilitação Urbana; 
b) Determinar nível de conservação de um prédio urbano, ou de uma fração, compreendido numa 
área de reabilitação urbana, ainda que não estejam arrendados, nos termos definidos em diploma 
próprio;  
c) Dar apoio técnico e participação em inspeções e vistorias, em imóveis localizados nas Áreas de 
Reabilitação Urbana (ARU); 
d) Dar apoio técnico e participação em inspeções, vistorias de fiscalização e levantamento de 
situações existentes, nos termos previstos no regime jurídico da urbanização e da edificação 
(RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual versão; 
e) Identificar os prédios ou frações que se encontram devolutos, para efeitos de aplicação do 
disposto no Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto; 
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f) Dar apoio técnico no sentido de se estabelecer um regime especial de taxas municipais, 
constante de regulamento municipal, para incentivo à realização das operações urbanísticas; 
g) Dar apoio técnico no sentido de estabelecer um regime especial de taxas municipais, constante 
de regulamento municipal, para incentivo à instalação, dinamização e modernização de atividades 
económicas, com aplicação restrita a ações enquadradas em operações de reabilitação urbana 
sistemática; 
h) Dar apoio técnico no sentido de estabelecer, em regulamento municipal, um regime especial 
de cálculo das compensações devidas ao município pela não cedência de áreas para implantação 
de infraestruturas urbanas, equipamentos e espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, nos 
termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 44.º do RJUE; 
i) Dar apoio técnico no sentido de se constituir fundos de compensação com o objetivo de receber 
e pagar as compensações devidas pela aplicação de mecanismos de perequação compensatória. 

 
Para além destas competências delegadas, mediante solicitação de qualquer um dos Municípios 
interessados, a CIMLT poderá desempenhar funções de apoio técnico nas matérias constantes das alíneas 
seguintes: 

a) Imposição de obras coercivas, quando os proprietários tiverem possibilidade de sustentar os 
encargos da operação, e sem prejuízo de programas específicos de apoio eventualmente 
existentes para o caso, quando estiverem reunidos os requisitos constantes do artigo 55.º do 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU); 
b) Desenvolvimento de empreitada única, quando tal se constituir como forma mais eficiente de 
proceder às intervenções, quando estiverem reunidos os requisitos constantes do artigo 56.º do 
RJRU; 
c) Ordem de demolição de edifícios, quando estiverem reunidos os requisitos constantes do artigo 
57.º do RJRU; 
d) Direito de preferência quando estiverem reunidos os requisitos constantes do artigo 58.º do 
RJRU; 
e) Arrendamento forçado, quando estiverem reunidos os requisitos constantes do artigo 59.º do 
RJRU; 
f) Constituição de servidões, nos termos do artigo 60.º do RJRU; 
g) Desenvolvimento de ações de expropriação, quando estiverem reunidos os requisitos 
constantes do artigo 61.º do RJRU; 
h) Desenvolvimento de venda forçada, quando estiverem reunidos os requisitos constantes do 
artigo 62.º do RJRU; 
i) Reestruturação de propriedade, nos termos do artigo do artigo 64.º do RJRU. 
 
 

 Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências atribuídas às Câmaras Municipais pela 
Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, relativas ao Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de 
Passageiros 

O Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros (RJSPTP - Lei n.º 52/2015, de 9 de 
junho) adapta ao enquadramento nacional as diretrizes europeias que estabelecem as condições em que 
as autoridades competentes devem contratar o serviço público de transporte de passageiros. 
 
No âmbito do RJSPTP, a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo assumiu funções enquanto 
Autoridade de Transportes sendo responsável por todas as carreiras de âmbito intermunicipal do seu 
território e por delegação de competências para as carreiras de âmbito municipal dos Municípios de 
Almeirim, Azambuja, Cartaxo, Chamusca, Coruche, Golegã, Rio Maior, Salvaterra de Magos e Santarém. 
Excetuam-se destas delegações de competências os serviços realizados no âmbito dos Transportes 
Urbanos de Almeirim, Transportes Urbanos do Cartaxo e Transfer da Golegã. 
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No ano de 2018, e no âmbito da delegação de competências, a CIMLT analisou e aprovou novos locais de 
paragem de transportes coletivos e alterações de horários e percursos de carreiras regulares. Foram ainda 
desenvolvidas propostas para abrigo de paragem comum para todos os Municípios com uma solução em 
alvenaria e outra em vidro. 
 
No âmbito do concurso internacional foi contratada uma empresa para preparação e apoio no processo 
de concessão, tendo sido entregue o Estudo a que se refere o n.º 2 do artigo 122.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro relativos aos Contratos Interadministrativos entre a CIMLT e os Municípios 
e uma primeira versão do Programa de Procedimento e do Caderno de Encargos além de uma versão 
sobre o Estudo da Concessão do Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros na CIM Lezíria 
do Tejo. 
 
Foi contratado um consultor para a Coordenação e Gestão Técnica da área dos Transportes, tendo sido 
definidos os seguintes objetivos e princípios da rede de Transportes: 
Objetivos 

 Manter a estrutura atual da rede com ajustes pontuais; 
 Aumentar a legibilidade da rede; 
 Cumprir os critérios de níveis mínimos de serviço previstos no Regime Jurídico. 

Princípios: 
 Todos os lugares com mais de 40 habitantes deverão ser servidos pela rede (paragem a um máximo 

de 500 metros); 
 A partir de todos os lugares com mais de 40 habitantes deverá ser possível chegar à respetiva sede 

de concelho durante o período da manhã e regressar no período da tarde em pelo menos 3 dias da 
semana; 

 Deverá ser possível ligar todas as sedes de concelho a Santarém em ambos os sentidos no período 
da manhã e no período da tarde, em todos os dias úteis, sem recurso a qualquer transbordo; 

 Criação de 5 setores de carreiras: 
 Municipais de Santarém; 
 Municipais de Azambuja, Cartaxo e Rio Maior e intermunicipais entre estes concelhos e Santarém; 
 Municipais de Almeirim, Chamusca e Golegã e intermunicipais entre estes concelhos e Santarém; 
 Municipais de Benavente, Coruche e Salvaterra de Magos e intermunicipais entre estes concelhos 

e Santarém; 
 Outras carreiras intermunicipais e todas inter-regionais. 
 Dentro de cada setor da rede, deverá ser possível ligar todas as sedes de concelho no período da 

manhã e no período da tarde, em todos os dias úteis sem recurso a qualquer transbordo 
 Entre setores deverá ser possível ligar todas as sedes de concelho no período da manhã e no período 

da tarde, em todos os dias úteis com recurso a um transbordo, até 30 minutos, se necessário. Nas 
ligações entre os Municípios situados a norte do rio Tejo, o transbordo deverá acontecer em Santarém. 
Nas ligações entre os Municípios situados a sul do Tejo o transbordo deverá acontecer em Almeirim 

 
Também foram analisados os vários modos de transporte para identificar quais alterações necessárias a 
introduzir na rede de transportes rodoviários de modo a possibilitar o transbordo entre a rede rodoviária 
e a rede ferroviária. 
 
Durante este ano efetuou-se o levantamento dos interfaces e terminais, bem como a validação da rede 
de transportes existente. Realizou-se o Inquérito à Mobilidade da População residente na Lezíria do Tejo. 
 
Foi elaborada e registada a imagem de marca para a futura concessão: 
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 Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da Lezíria do Tejo (PIICIE LT) 
A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT) encontra-se a implementar o Plano Integrado e 
Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da Lezíria do Tejo (PIICIE LT) financiado pelo Fundo Social 
Europeu (Portugal 2020 - Alentejo 2020), que decorre em 10 Municípios (Almeirim, Alpiarça, Azambuja, 
Benavente, Cartaxo, Chamusca, Coruche, Golegã, Salvaterra de Magos e Santarém) e nos seus 19 
Agrupamentos de Escolas. 
 
Este projeto tem como objetivo definir uma estratégia educativa à escala NUT III com proposta de 
medidas e projetos de combate ao insucesso escolar, que maximizem a intervenção dos diferentes 
agentes, assegurando a articulação e a complementaridade, em especial com as intervenções nas escolas. 
 
O investimento global aprovado é de € 4.271.737,65 e o ano de 2018 foi o ano de arranque do projeto 
tendo sido executados € 715.859,77€. 
 

 Principais atividades desenvolvidas em 2018: 
 Atualização de Diagnóstico e Sistematização de dados psicossociais ao nível Municipal e 
Intermunicipal 
 Revisão da problemática do fenómeno do insucesso escolar e do abandono escolar de um modo 
geral, e especificamente da prevalência deste fenómeno na Lezíria do Tejo; 
 Análise dos fatores de risco e fatores protetores ao nível do abandono escolar dos diversos 
municípios integrados no PIICIE LT; 
 Sistematização dos dados escolares a nível nacional, da Lezíria do Tejo e dos municípios abrangidos 
pelo projeto; 
 Estudo e análise de alguns documentos dos respetivos Municípios, nomeadamente, Planos de 
Desenvolvimento Social, Diagnósticos Sociais, Cartas Educativas e Planos de Ação Estratégica de 
Promoção do Sucesso Escolar ao nível de casa um dos 19 Agrupamentos de Escolas; 
 Recolha rigorosa de informação atual acerca da comunidade (recursos, fragilidades, história de 
desenvolvimento, estratégias que se adequaram no passado, etc.), identificando as suas 
potencialidade e necessidades de adequação ao plano; 
 Desenvolvimento e elaboração de manuais (municipais e intermunicipais) de processos e 
procedimentos que fazem parte da estratégia de intervenção do plano e que se encontram 
enquadrados nas diferentes ações do PIICIE LT; 
  Formação às Equipas Multidisciplinares de Intervenção Comunitária (EMIC) no âmbito do Modelo 
Integrado de Promoção do Sucesso Escolar na Lezíria do Tejo (plano, eixos de intervenção, respetivas 
ações, processos e procedimentos de intervenção e instrumentos a implementar); 
 Organização e dinamização de 3 Workshops da Metodologia de Design Thinking para a planificação 
das atividades a desenvolver no LabMóvel realizados no âmbito do Modelo de Educação pela 
Inovação na Lezíria do Tejo: Laboratório Móvel de Inovação e Aprendizagens (Ciência, Tecnologia, 
Engenharia e Matemática – CTEM); 
 Organização de uma Oficina Criativa de Programação e Robótica realizada no âmbito do Modelo 
de Educação pela Inovação na Lezíria do Tejo: Laboratório Móvel de Inovação e Aprendizagens 
CTEM. 

 
No âmbito da equipa multidisciplinar de intervenção intermunicipal (EMIIM), foi identificada e executada 
intervenção psicomotora (realizada pelo técnico de psicomotricidade), com os seguintes números: 

 57 crianças e jovens foram sinalizados para a intervenção psicomotora 
 1 jovem em acompanhamento psicomotor individual; 
 13 sessões de acompanhamento psicomotor individual realizadas. 
 44 crianças e jovens participaram em sessões de intervenção psicomotora em grupo; 
 4 sessões de intervenção psicomotora em grupo realizadas. 

Foi ainda realizado o 1.º Workshop de Psicomotricidade: Pré-competências De Leitura E Escrita: Pré-
Escolar e 1ºCEB, no Município de Salvaterra de Magos. 
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Quanto às sinalizações de alunos e pais para o projeto, regista-se o número de 520 crianças, jovens e pais 
sinalizados/encaminhados para o projeto. 
 
No que respeita à área de educação parental positiva e consciente, registam-se os seguintes números: 

 150 pais de crianças entre os 3 e os 8 anos aderiram à frequência semanal dos grupos de pais na 
Lezíria do Tejo; 
 15 grupos de pais atualmente implementados (2 grupos de pais em Almeirim, Azambuja, Cartaxo, 
Chamusca, Coruche, Golegã, Salvaterra de Magos e 1 Grupo de Pais em Alpiarça); 
 75 sessões dos grupos de pais realizadas até ao momento. 

 
Quanto à área de intervenção individual, estão 12 pais de crianças e jovens do pré-escolar ao ensino 
secundário em acompanhamento psicológico parental individual e foram realizadas 38 sessões individuais 
de acompanhamento psicológico parental. 
 
Foi também implementada a Academia de Inteligência Emocional (1 por Município), destinada a crianças 
e jovens do pré-escolar ao ensino secundário, registando-se os seguintes números: 

 8624 crianças e jovens participaram nas diversas atividades desenvolvidas nas Oficinas Criativas 
de Inteligência Emocional; 
 38 Oficinas Criativas de Inteligência Emocional realizadas; 
 63 crianças e jovens do pré-escolar ao ensino secundário a realizar sessões de acompanhamento 
psicológico individual; 
 337 sessões individuais de acompanhamento psicológico realizadas. 

 
Regista-se ainda a criação do Programa Mentoria, destinado a crianças e jovens do 2.º e 3.º ciclo do ensino 
básico, tendo-se obtido os seguintes números: 

 10 crianças e jovens em sessões semanais de mentoria ao longo do ano letivo; 
 7 sessões individuais de mentoria realizadas. 

 
 

 Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal e Brigada de Sapadores Florestais 
A Lei n.º 20/2009, de 12 de maio, estabeleceu a transferência de atribuições para os Municípios do 
continente em matéria de constituição e funcionamento dos Gabinetes Técnicos Florestais bem como 
outras no domínio da prevenção e da defesa da floresta. 
 
Em janeiro de 2018, foi emitido Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal n.º 1/122/2018, do 
Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), relativo a candidaturas ao Fundo Florestal 
Permanente — Defesa de Floresta contra Incêndios, no qual as CIM podem ser entidades beneficiárias de 
apoio ao funcionamento dos Gabinetes Técnicos Florestais Intermunicipais (GTFI). Assim, foi deliberado 
pelo Conselho Intermunicipal que a CIMLT se candidatasse a este aviso e constituísse um GTFI. 
 
Paralelamente, foi publicado o Despacho n.º 730 -B/2018, do Gabinete do Secretário de Estado das 
Florestas e do Desenvolvimento Rural, que determinou a abertura de concurso de criação de equipas 
sapadores florestais, no território do Continente, sendo admissíveis ao referido concurso as Comunidade 
Intermunicipais (ao abrigo do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 8/2017). Também neste caso deliberou o 
Conselho Intermunicipal que a CIMLT se candidatasse a este concurso e constituísse uma Brigada de 
Sapadores Florestais. 
 
No âmbito do GTFI, foram feitas reuniões com os técnicos dos Gabinetes Técnicos Florestais, Serviços 
Municipais de Proteção Civil, Coordenador de Prevenção Estrutural (CPE) do ICNF, Guarda Nacional 
Republicana e Comandante Distrital da ANPC. Nestas reuniões foi definido e estruturado o trabalho a 
desenvolver pela Brigada de Sapadores Florestais da Lezíria do Tejo, com base nos Planos Municipais de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios (áreas prioritárias para o ano de 2018 e 2019). 
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Foi também criado um website de informação geográfica ao Comando Distrital de Operações de Socorro 
de Santarém e aos Bombeiros para consulta da cartografia de risco, áreas ardidas e informação sobre as 
Redes de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 
 
Foi também prestado apoio ao Comandante Distrital da Autoridade Nacional de Proteção Civil em teatros 
de operação, nos postos de comando dos incêndios ocorridos na área da Lezíria do Tejo. 
 
A primeira Brigada de Sapadores Florestais da Lezíria do Tejo foi formada em setembro de 2018, sendo 
que até ao final do ano foram ministradas quatro das cinco formações obrigatórias estabelecidas pelas 
normas do ICNF, nomeadamente: 
Modulo 8354 – Segurança e Higiene no Trabalho florestal (50 horas; 
Modulo 3112 – Manutenção de Espaços Florestais (50 horas); 
Modulo 3124 – Equipamentos Motomanuais (50 horas); 
Modulo 5376 – Equipamentos e Veículos florestais (50 horas). 
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2 - ORGANIZAÇÃO DA CIMLT 
 
Os atuais estatutos da CIMLT foram aprovados pelo Conselho Intermunicipal da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo a 24/10/2013 (tendo aprovado simultaneamente o regulamento interno) 
e pela Assembleia Intermunicipal a 18/12/2013. 
Os estatutos da CIMLT foram publicados no Diário da República, 2.ª série - N.º 6, de 9 de janeiro de 2014, 
tendo o seu regulamento interno e respetiva estrutura administrativa sido publicado no Diário da 
República, 2.ª série - N.º 33, de 17 de fevereiro de 2014. 
O Regulamento Interno tem vindo a ser sucessivamente alterado, por forma a adaptá-lo às várias 
competências que têm sido assumidas pela CIMLT, sendo que a última destas alterações sucedeu em 
2018, tendo sido publicada no Diário da República, 2.ª série - N.º 92, de 14 de maio de 2018. 
 

2.1 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo é constituída pelos seguintes órgãos: 
 

ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL 
A Assembleia Intermunicipal assume funções deliberativas e, de acordo com o artigo 83.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, é representada por membros eleitos de forma proporcional pelas 
assembleias municipais dos Municípios que a integram. 
 
No caso da CIMLT, a Assembleia é formada pelo número total de 40 membros, sendo a sua Mesa 
composta, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário. 
 

CONSELHO INTERMUNICIPAL 
O Conselho Intermunicipal assume funções executivas e deliberativas, e, de acordo com o artigo 88.º da 
Lei acima referenciada, é constituído pelos Presidentes das Câmaras Municipais de cada um dos 
Municípios integrantes, os quais elegem, de entre si, um Presidente e dois Vice-Presidentes. 
 

SECRETARIADO EXECUTIVO INTERMUNICIPAL 
O Secretariado Executivo Intermunicipal assume funções executivas, e, de acordo com o artigo 93.º da Lei 
acima referenciada, é constituído por um Primeiro-Secretário, e, mediante deliberação unânime do 
Conselho Intermunicipal, até dois Secretários Intermunicipais. O Conselho Intermunicipal deliberou a 
30/10/2017 pela não existência de Secretários Intermunicipais. 
A eleição e tomada de posse do Primeiro-Secretário no mandato 2017-2021 ocorreu a 27/12/2017. 
 

CONSELHO ESTRATÉGICO PARA O DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL 
O Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal assume funções consultivas, destinado ao 
apoio ao processo de decisão dos restantes órgãos da Comunidade Intermunicipal e, de acordo com o 
número 2 do artigo 98.º da Lei acima referenciada, é constituído por representantes das instituições, 
entidades e organizações com relevância e intervenção no domínio dos interesses intermunicipais. No 
final de 2018 era constituído pelas seguintes entidades: 

 Agência para a Competitividade e Inovação, I.P. (IAPMEI, I.P.); 
 Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 
 Agrupamento de Centros de Saúde da Lezíria (ACES-LEZÍRIA); 
 Agrupamento de Centros de Saúde do Estuário do Tejo (ACES-ESTUÁRIO DO TEJO); 
 AICEP - Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, EPE; 
 Associação de Agricultores do Ribatejo (AAR); 
 Associação para a Promoção do Desenvolvimento Rural do Ribatejo; 
 Associação para a Promoção Rural da Charneca Ribatejana; 
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 Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) - Comando Distrital de Operações de Socorro de 
Santarém; 

 Centro Distrital de Santarém do Instituto de Segurança Social, I.P.; 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDRA); 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT); 
 Comissão Vitivinícola Regional do Tejo; 
 Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto de Emprego e Formação Profissional; 
 Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGESTE); 
 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAP-LVT); 
 Federação dos Agricultores do Distrito de Santarém (FADS); 
 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU); 
 Instituto Politécnico de Santarém (IPS); 
 Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.; 
 Núcleo Empresarial da Região de Santarém (NERSANT); 
 Turismo do Alentejo, E.R.T.; 
 União das Misericórdias Portuguesas; 
 União dos Sindicatos de Santarém; 
 União Geral dos Trabalhadores (UGT-SANTARÉM). 

Têm ainda assento no Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal os membros do 
Conselho Intermunicipal e do Secretariado Executivo Intermunicipal. 
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2.2 - ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 

ORGANOGRAMA DA CIMLT 
 
 

 

 
A estrutura hierarquizada dos serviços internos da CIMLT é composta pelas seguintes unidades e 
subunidades orgânicas: 
a) Departamento Intermunicipal Administrativo, Financeiro e de Desenvolvimento de Projetos, 
constituído pelas seguintes divisões: 

i) Divisão Administrativa e Financeira, na qual se incluem: 
1) Aprovisionamento; 
2) Contabilidade; 
3) Património; 
4) Tesouraria; 
5) Administrativa; 
6) Informática; 
7) Jurídica; 
8) Comunicação; 
9) Recursos Humanos; 
10) Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA); 
11) Formação; 
12) Higiene e Segurança no Trabalho. 

ii) Divisão de Planeamento, Ambiente e Gestão de Projetos, na qual se incluem: 
1) Central de Compras Eletrónica (CCE -CIMLT); 
2) LABRUÍDO; 
3) Licenciamento de Instalações de Combustíveis; 
4) Inspeção de Ascensores; 
5) Segurança em Obra; 
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6) Inovação e Modernização Administrativa; 
7) MAIS Lezíria; 
8) Sistemas de Informação Geográfica (SIG); 
9) Urbanismo e Reabilitação Urbana; 
10) Energia e Ambiente; 
11) Mobilidade e Transportes; 
12) Segurança, Proteção Civil e Conservação da Natureza. 

Para além das áreas acima referidas, existe uma estrutura de projetos, Gabinete de Gestão de Programas 
e Projetos Contratualizados: com funções de gestão técnica e administrativa dos programas e projetos 
que venham a ser contratualizados. É composto pelo Coordenador e pela Estrutura de Apoio Técnico. 
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3 – SITUAÇÃO ECONÓMICA-FINANCEIRA 
 
3.1 – COMPONENTE ECONÓMICA 
 
Relativamente à componente económica, apresenta-se o quadro seguinte: 
 

SÍNTESE DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
      (em €) 

    2018 % 2017 %  %

              

  PROVEITOS OPERACIONAIS           

1 Vendas e Prestações de Serviços 879,17 0,05 216,81 0,02 305,50 

2 Impostos e Taxas 88.425,60 4,96 85.814,40 6,62 3,04 

3 Transferências e Subsídios Obtidos 1.692.868,58 94,99 1.210.548,69 93,36 39,84 

4 Outros Proveitos Operacionais (inc. 73 + 75 + 76) 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

                    TOTAL DOS PROVEITOS OPERACIONAIS......... 1.782.173,35 100,00 1.296.579,90 100,00 37,45 

              

  CUSTOS OPERACIONAIS           

5 CMVMC 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

6 FSE 976.085,65 53,38 504.665,32 40,69 93,41 

7 Custos com o Pessoal 713.942,48 39,05 663.625,61 53,50 7,58 

8 Transferências e Subsídios Correntes Concedidos 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

9 Amortizações do Exercício 85.313,59 4,67 72.029,92 5,81 18,44 

10 Provisões do Exercício 53.167,23 2,91 0,00 0,00 - 

11 Outros Custos Operacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

                        TOTAL DOS CUSTOS OPERACIONAIS........... 1.828.508,95 100,00 1.240.320,85 100,00 47,42 

           

  RESULTADOS         

12 Resultados Operacionais -46.335,60 - 56.259,05 - -182,36 

13 Resultados Financeiros -218,67 - -407,15 - 46,29 

14 Resultados Correntes (12 +/- 13) -46.554,27 - 55.851,90 - -183,35 

15 Resultados Extraordinários 29.911,19 - 19.467,59 - 53,65 

16 Resultado Líquido do Exercício (14 +/- 15)…………………. -16.643,08 - 75.319,49 - -122,10 

              

 
Os proveitos operacionais, compostos, quase na sua totalidade, por transferências e subsídios obtidos, 
sofreram um aumento (+37,45%) relativamente ao ano anterior. Os custos operacionais incorridos, 
designadamente, com fornecimentos e serviços externos, também aumentaram acima do aumento dos 
proveitos operacionais, contribuindo para a redução dos resultados operacionais. 
 
No que diz respeito à formação e apuramento dos resultados, saliente-se o contributo negativo dos 
resultados operacionais (- € 46.335,60) e positivo dos resultados extraordinários (€ 29.911,19) para o 
resultado líquido do exercício. 
 
Os custos operacionais incluem uma provisão no âmbito do projeto para a implementação da Faturação 
Eletrónica nos Municípios Associados e a respetiva integração com os ERP utilizados, decorrentes dos 
contratos realizados com a AIRC e com a Medidata para a implementação dos conectores, cuja 
propriedade foi transferida no decurso do primeiro trimestre de 2019 para o património de cada 
Município associado, cujo custo foi integralmente suportado pela CIMLT (€ 53.167,23). 
 
Para além da provisão, contribui também, negativamente, o gasto com projetos em que a CIMLT suportou 
a contrapartida pública nacional (CPN), nomeadamente, nos seguintes: 
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Designação CPN (€) 

Plano Diretor de Informática Intermunicipal 11.439,00 

Plano Intermunicipal de adaptação às Alterações Climáticas da Lezíria do Tejo 13.005,41 

Estudo de Avaliação e Resposta de Risco de Cheias na Lezíria do Tejo 32.039,78 

Rede de Vigilância de apoio à decisão para os Incêndios Florestais na Lezíria do Tejo  10.250,00 

Projeto PrioritEE 10.518,82 

Lezíria + Sustentável 3.560,18 

Total 80.813,18 
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3.2 – COMPONENTE FINANCEIRA 
 
No que diz respeito à componente financeira, apresenta-se o seguinte quadro: 
 

Balanço Reclassificado 
      (em €) 

    2018 % 2017 %  %

              

  ATIVO           

1 Ativo Fixo (líquido de Amortizações e Provisões Acumuladas) 2.792.715,06 58,85 1.894.537,19 52,44 47,41 

2 Ativo Circulante 1.952.955,69 41,15 1.718.513,30 47,56 13,64 

2.1      Existências 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

2.2      Realizável 64.330,16 1,36 167.996,19 4,65 -61,71 

 2.2.1           a Médio/Longo Prazo 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

 2.2.2           a Curto Prazo 64.330,16 1,36 167.996,19 4,65 -61,71 

2.3      Disponível 1.308.060,16 27,56 1.279.679,28 35,42 2,22 

2.4      Acréscimos e Diferimentos 580.565,37 12,23 270.837,83 7,50 114,36 

                                                     TOTAL DO ATIVO...................... 4.745.670,75 100,00 3.613.050,49 100,00 31,35 

              

  FUNDOS PRÓPRIOS           

3 Património 2.673.722,98 96,15 2.602.169,49 93,02 2,75 

4 Reservas 123.635,56 4,45 119.869,56 4,29 3,14 

5 Resultados -16.643,08 -0,60 75.319,49 2,69 
-

122,10 

                                TOTAL DOS FUNDOS PRÓPRIOS.................. 2.780.715,46 100,00 2.797.358,54 100,00 -0,59 

             

  PASSIVO           

6 Exigível 1.964.955,29 100,00 815.691,95 100,00 140,89 

6.1           a Médio/Longo Prazo 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

6.2           a Curto Prazo 27.320,19 1,39 28.710,24 3,52 -4,84 

6.3           Acréscimos e Diferimentos 1.884.467,87 95,90 786.981,71 96,48 139,46 

6.4           Provisões 53.167,23 2,71 0,00 0,00 - 

                                                   TOTAL DO PASSIVO.................... 1.964.955,29 100,00 815.691,95 100,00 140,89 

  

 
O passivo da CIMLT fixou-se nos € 1.964.955,29, composto principalmente por acréscimos e diferimentos 
(95,90%), os quais verificaram a maior variação (+139,46%) decorrente, em particular, do recebimento de 
subsídios ao investimento, no âmbito dos projetos “Plano Diretor de Informática Intermunicipal” 
(repercussão também percetível no aumento do imobilizado que justifica a grande variação do ativo), 
“Rede de Vigilância de apoio à decisão para os Incêndios Florestais na Lezíria do Tejo”, “Estudo de 
Avaliação e Resposta de Risco de Cheias na Lezíria do Tejo” e “PPEC - Plano de Promoção da Eficiência no 
Consumo de Energia Elétrica”. As dívidas a curto prazo permanecem com valores praticamente nulos.  
 
Para além do imobilizado, também os acréscimos e diferimentos cresceram (+114,36%), nomeadamente, 
ao nível dos acréscimos de proveitos associados ao financiamento dos projetos desenvolvidos, dos quais 
se destacam o “Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar”, as “Equipas de Sapadores 
Florestais” e o “Projeto PrioritEE - Priorizar Medidas de Eficiência Energética em Edifícios Públicos”, 
contribuindo para o aumento de 31,35% do Ativo.  
 
Os fundos próprios (€ 2.780.715,46) tiveram uma redução residual (-0,59%) relativamente ao ano 
anterior. 
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3.3 – INDICADORES  
 
 

A – INDICADORES FINANCEIROS 2016 2017 2018 

1- Liquidez Geral (%) 
Disponível+Realizável a Curto 

Prazo+Existências 24.412,64 5.042,37 5.023,36 

Exigível a Curto Prazo (*) 

2- Liquidez Reduzida (%) 
Disponível+Realizável a Curto Prazo 

24.412,64 5.042,37 5.023,36 
Exigível a Curto Prazo (*) 

3- Liquidez Imediata (%) 
Disponível 

7.703,06 4.457,22 4.787,89 
Exigível a Curto Prazo (*) 

4- Autonomia Financeira (%) 
Fundos Próprios 

96,42 77,42 58,59 
Ativo Total 

5- 
Cobertura do Passivo pelo 

Ativo (%) 

Ativo Total 
2.795,95 442,94 241,52 

Passivo Total 

6- 
Relação entre Património 

e Ativo Total (%) 

Património 
38,66 72,02 56,34 

Ativo Total 

B – INDICADORES ECONÓMICOS (%) 2016 2017 2018 

7- 
Rentabilidade dos Fundos 

Próprios 
RLE 

-0,31 2,69 -0,60 
Fundos Próprios 

8- 
Rentabilidade do Ativo 

Fixo 

RLE 
-2,28 3,98 -0,60 

Ativo Fixo 

9- Rentabilidade Global 
RLE 

-0,30 2,08 -0,35 
Ativo Total 

(*) Não foram considerados os acréscimos e diferimentos.    
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3.4 – PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
 
 
O Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo propõe, de acordo com o 
ponto 2.7.3 do POCAL, que: 
 

1. O Resultado Líquido do Exercício no montante de - €16.643,08, seja transferido para a conta 59 – 
Resultados Transitados; 
 
2. Seja reduzido o Património pelo montante de €16.643,08. 

 
 

O Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, 
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4 – EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
 
4.1 – RECEITAS 
 

O total das receitas cobradas no ano de 2018 foi de € 2.791.806,71 das quais 59,52% são receitas correntes 
e 40,48% são receitas de capital, conforme se pode verificar no quadro seguinte: 
 

RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS RECEITAS 
       (em €) 

Designação 2018 % Total % Parcial 2017 % Total % Parcial  %

                

Receitas Correntes               

               

Taxas, Multas e Outras Penalidades 87.880,70 3,15 5,29 85.064,50 4,60 6,60 3,31 

Rendimentos de Propriedade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  -  

Transferências Correntes 1.572.794,42 56,34 94,66 1.195.641,01 64,63 92,82 31,54 

Venda de Bens e Serviços Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  -  

Outras Receitas Correntes 879,17 0,03 0,05 7.409,76 0,40 0,58 -88,13 

Total das Receitas Correntes..... 1.661.554,29 59,52 100,00 1.288.115,27 69,63 100,00 28,99 

                

Receitas de Capital               

                

Transferências de Capital 1.130.187,51 40,48 100,00 561.821,42 30,37 100,00 101,16 

Total das Receitas de Capital..... 1.130.187,51 40,48 100,00 561.821,42 30,37 100,00 101,16 

                

Outras Receitas               

                

Reposições Não Abat. nos Pagam. 64,91 0,00  -  34,34 0,00  -  89,02 

Total das Outras Receitas….. 64,91 0,00  -  34,34 0,00  -  89,02 

                

Total Geral..... 2.791.806,71 100,00 - 1.849.971,03 100,00 - 50,91 

 

 

5,29%

94,66%

0,05%

ESTRUTURA DAS RECEITAS CORRENTES EM 2018

Taxas, Multas e Outras Penalidades Transferências Correntes Outras Receitas Correntes
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As transferências correntes e de capital são das principais receitas da CIMLT e totalizam € 2.702.981,93 
(96,82% do total das receitas), sendo as verbas referentes à candidatura Plano Diretor de Informática 
Intermunicipal (28,34%) e às Quotizações (23,94%) as de maior expressão. 
 
A estrutura das transferências obtidas é a seguinte: 

Designação 2018 % 

LEZÍRIA + SUSTENTÁVEL 63.171,89 2,34 

Estudo de Avaliação e Resposta de Risco de Cheias na Lezíria do Tejo 155.872,43 5,77 

Coordenação de Segurança em Obra 33.219,24 1,23 

Quotizações 647.126,40 23,94 

Lezíria do Tejo - Assistência Técnica 133.351,44 4,93 

Plano Intermunicipal de adaptação às Alterações Climáticas da Lezíria do Tejo 21.056,37 0,78 

Rede de Vigilância de apoio à decisão para os Incêndios Florestais na Lezíria do Tejo  185.012,50 6,84 

Orçamento de Estado 178.830,00 6,62 

Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar 87.950,99 3,25 

Projeto PrioritEE 42.300,82 1,56 

Promoção da Elaboração do Estudo de Viabilidade Económica e Financeira, para a 
constituição de uma Empresa Intermunicipal para a Distribuição de Energia pelos 
Municípios Associados 

10.494,05 0,39 

PPEC 176.665,06 6,54 

Gabinete Intermunicipal Florestal 23.800,00 0,88 

Inquérito à Mobilidade da População Residente na Lezíria do Tejo 28.600,72 1,06 

Autoridade de Transporte 107.421,00 3,97 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Área da Reabilitação 
Urbana 

28.940,85 1,07 

Plano Diretor de Informática Intermunicipal 765.957,38 28,34 

Outras 13.210,79 0,49 

Total 2.702.981,93 100,00 
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2,34%
5,77%

1,23%

23,94%

4,93%
0,78% 6,84% 6,62%

3,25% 1,56%
0,39%

6,54%
0,88% 1,06%

3,97%

1,03%

28,34%

0,05%

0,49%

ESTRUTURA DAS TRANSFERÊNCIAS OBTIDAS EM 2018
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4.2 – DESPESAS 
 
As despesas totalizaram € 2.757.691,82 em 2018, das quais 63,79% são despesas correntes e 36,21% são 
despesas de capital, conforme se pode verificar no quadro seguinte: 
 

RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS DESPESAS 
       (em €) 

Designação 2018 % Total % Parcial 2017 % Total % Parcial  %

              

Despesas Correntes             

              

Despesas com o Pessoal 709.581,40 25,73 40,34 642.964,07 26,79 49,23 10,36 

Aquisição de Bens e Serviços 1.049.034,76 38,04 59,64 557.664,48 23,23 42,70 88,11 

Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 105.042,59 4,38 8,04 -100,00 

Outras Despesas Correntes 464,67 0,02 0,03 447,36 0,02 0,03 3,87 

              

Total das Despesas Correntes 1.759.080,83 63,79 100,00 1.306.118,50 54,42 100,00 34,68 

              

Despesas de Capital             

                

Aquisição de Bens de Capital 998.610,99 36,21 100,00 1.094.015,11 45,58 100,00 -8,72 

              

Total das Despesas de Capital 998.610,99 36,21 100,00 1.094.015,11 45,58 100,00 -8,72 

              

Total Geral 2.757.691,82 100,00 - 2.400.133,61 100,00 - 14,90 

 
No gráfico seguinte é demonstrada a estrutura do total das despesas correntes. 

 
Analisando as despesas correntes, verifica-se que as despesas com aquisições de bens e serviços são as 
que detiveram o maior peso (38,04%), seguindo-se as despesas com o pessoal (25,73%). 
 

25,73%
38,04%

0,02%

ESTRUTURA DAS DESPESAS CORRENTES EM 2018

Despesas com o Pessoal Aquisição de Bens e Serviços Outras Despesas Correntes
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As despesas correntes sofreram um aumento de 34,68% relativamente a 2017, com o contributo mais 
expressivo ao nível da aquisição de bens e serviços pelo desenvolvimento das diversas atividades 
indicadas nas Atividades Mais Relevantes espelhadas na página 35 e 36 do presente relatório. 
 
Quanto às despesas de capital, estas tiveram uma diminuição de 8,72%, com a plena execução de várias 
candidaturas envolvendo a aquisição de bens de capital, conforme se pode aferir pelo referido na página 
34 do presente relatório. 
 
No tocante às despesas com aquisição de bens de capital, a estrutura, em 2018, foi a seguinte: 
 

ESTRUTURA DA AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 

     (em €) 

Designação 2018 % 2017 %  %

Reparação e Beneficiação 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Sinalização e Trânsito 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Material de Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Equipamento de Informática 48.145,65 4,82 388.607,09 35,52 -87,61 

Software Informático 911.267,09 91,25 310.355,33 28,37 193,62 

Equipamento Administrativo 9.754,20 0,98 0,00 0,00 - 

Equipamento Básico 15.921,12 1,59 318.422,76 29,11 -95,00 

Ferramentas e Utensílios 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Outros Investimentos 13.522,93 1,35 76.629,93 7,00 -82,35 

Locação Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 - 

Total 998.610,99 100,00 1.094.015,11 100,00 -8,72 

 

 
 

No gráfico seguinte, podemos constatar a evolução das despesas com aquisição de bens de capital nos 
últimos três anos, no âmbito da atividade desenvolvida pela CIMLT. 

4,82%

91,25%

1,59%
1,35%

ESTRUTURA DA AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL

Equipamento de Informática Software Informático

Equipamento Básico Outros Investimentos
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4.3 – DESVIOS ENTRE RECEITAS E DESPESAS PREVISTAS E REALIZADAS 
 
4.3.1 – Receitas 
 
No quadro seguinte estabelece-se a comparação entre as receitas previstas e as receitas cobradas. 

DESVIOS ENTRE AS RECEITAS PREVISTAS E COBRADAS EM 2018 

    (em €) 

Estrutura das Receitas Orçado Concretizado 
Diferenças 

Valor % 

Receitas Correntes         

          

Taxas, Multas e Outras Penalidades 80.010,00 87.880,70 7.870,70 9,84 

Rendimentos de Propriedade 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Transferências Correntes 2.170.155,00 1.572.794,42 -597.360,58 -27,53 

Soc. e Quase-Sociedades Não 
Financeiras 60.015,00 50.564,36 -9.450,64 -15,75 

Sociedades Financeiras 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Administração Central 1.152.605,00 803.461,08 -349.143,92 -30,29 

Administração Local 957.505,00 718.768,98 -238.736,02 -24,93 

Instituições Sem Fins Lucrativos 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Famílias 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Resto do Mundo 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Venda de Bens e Serviços Correntes 15,00 0,00 -15,00 -100,00 

Outras Receitas Correntes 20,00 879,17 859,17 4.295,85 

          

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES.......... 2.250.210,00 1.661.554,29 -588.655,71 -26,16 

Receitas de Capital         

          

Venda de bens de investimento 15,00 0,00 -15,00 -100,00 

Transferências de Capital 649.305,00 1.130.187,51 480.882,51 74,06 

Soc. e Quase-Sociedades Não 
Financeiras 100.010,00 139.100,70 39.090,70 39,09 

Soc. Financeiras 392.600,00 989.864,46 597.264,46 152,13 

Administração Central 156.675,00 1.222,35 -155.452,65 -99,22 

Administração Local 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Instituições sem fins lucrativos 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Famílias 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

Resto do Mundo 15,00 0,00 -15,00 -100,00 

Outras Receitas de Capital 15,00 0,00 -15,00 -100,00 

          

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL.......... 649.335,00 1.130.187,51 480.852,51 74,05 

Outras Receitas         

          
Reposições Não Abatidas nos 
Pagamentos 5,00 64,91 59,91 1.198,20 

          

Total das Outras Receitas….. 5,00 64,91 59,91 1.198,20 

TOTAL DE RECEITAS.......... 2.899.550,00 2.791.806,71 -107.743,29 -3,72 

 
A CIMLT arrecadou grande parte da receita prevista, atingindo um grau de execução do Orçamento da 
receita de 96,28%.   
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4.3.2 – DESPESAS 
 
No quadro seguinte estabelece-se a comparação entre os valores previstos e pagos para as despesas. 
 

DESVIOS ENTRE AS DESPESAS PREVISTAS E PAGAS EM 2018 
    (em €) 

Estrutura das Despesas Orçado Concretizado 
Diferenças 

Valor % 

Despesas Correntes       

        

Despesas com o Pessoal 779.309,00 709.581,40 -69.727,60 -8,95 

Aquisição de Bens e Serviços 1.759.805,00 1.049.034,76 -710.770,24 -40,39 

     Aquisição de Bens 144.514,05 84.258,10 -60.255,95 -41,70 

     Aquisição de Serviços 1.615.290,95 964.776,66 -650.514,29 -40,27 

Transferências correntes 40,00 0,00 -40,00 -100,00 

     Soc. e Quase Sociedades Não 
Financeiras 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

     Administração Central 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

     Administração Local 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

     Instituições Sem Fins Lucrativos 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

     Familias 5,00 0,00 -5,00 -100,00 

Outras Despesas Correntes 960,00 464,67 -495,33 -51,60 

        

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES.. 2.540.114,00 1.759.080,83 -781.033,17 -30,75 

Despesas de Capital       

        

Aquisição de Bens de Capital 1.382.075,00 998.610,99 -383.464,01 -27,75 

Transferências de Capital 40,00 0,00 -40,00 -100,00 

Outras Despesas de Capital 10,00 0,00 -10,00 -100,00 

        

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL.. 1.382.125,00 998.610,99 -383.514,01 -27,75 

TOTAL DE DESPESAS.......... 3.922.239,00 2.757.691,82 -1.164.547,18 -29,69 

 
Analisando o quadro supra, constata-se que a CIMLT executou o Orçamento da despesa em 70,31%. 
 
Os maiores desvios ocorreram na Aquisição de Bens e Serviços e na Aquisição de Bens de Capital, cujos 
motivos constam no ponto 5 deste Relatório. 
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4.4 – COMPARAÇÃO ENTRE RECEITAS E DESPESAS E SUA EVOLUÇÃO 
 
No quadro seguinte estão sintetizados os valores respeitantes às receitas cobradas e despesas pagas em 
2018, e a sua evolução nos últimos três anos: 

 

    (em €) 

  2016 2017 2018 Obs. 

Receitas Correntes 1.574.296,30 1.288.115,27 1.661.554,29   

Despesas Correntes 1.378.738,34 1.306.118,50 1.759.080,83   

Poupança Corrente 195.557,96 -18.003,23 -97.526,54   

Receitas de Capital 166.043,41 561.821,42 1.130.187,51   

Despesas de Capital 124.382,34 1.094.015,11 998.610,99   

Saldo de Capital 41.661,07 -532.193,69 131.576,52   

Saldo da Gerência Anterior 1.572.988,85 1.810.265,62 1.260.103,04  

Receitas Totais 1.740.397,45 1.849.971,03 2.791.806,71 (1) 

Despesas Totais 1.503.120,68 2.400.133,61 2.757.691,82   

Saldo para a Gerência Seguinte 1.810.265,62 1.260.103,04 1.294.217,93   

          

Saldo Orçamental 237.276,77 -550.162,58 34.114,89   
(1) Inclui Outras Receitas, designadamente, Reposições Não Abatidas aos Pagamentos 

 
 

 

 
 
A poupança corrente foi de € -97.526,54 no ano de 2018, tendo as despesas correntes superado as 
receitas correntes nesse montante, uma vez que foram efetuados pagamentos associados a projetos 
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cofinanciados por fundos comunitários, no último mês de 2018, cujo recebimento desses fundos apenas 
ocorreu no início do ano 2019 (por exemplo, € 80.607,31 do Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar e € 70.898,79 do Plano Diretor Informática Intermunicipal). 
 
Também o Fundo de Transportes, respeitante ao ano de 2018 (€ 107.565,00) e apenas transferido no 
início do ano de 2019, contribuiu para o mencionado indicador. 
 
Relativamente ao equilíbrio orçamental (art.º 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e art.º 104.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro – Lei do Orçamento de Estado para 2018), a CIMLT cumpriu a regra, 
conforme se demonstra no quadro seguinte: 
 

 2018 

1. Receitas Correntes 1.661.554,29 

2. Saldo Orçamental da Gerência Anterior alocado a Despesas Correntes 328.399,00 

3. Despesas Correntes 1.759.080,83 

4. Amortizações Médias de Empréstimos de M/L prazo  0,00 

5. Equilíbrio Orçamental [(1)+(2)-(3)-(4)] 230.872,46 

 
 
Quanto ao equilíbrio total, apresenta-se o gráfico seguinte: 

 
No que respeita ao saldo orçamental, este indicador foi positivo no ano de 2018, contribuindo para o 
aumento do saldo apurado para a gerência seguinte (de € € 1.260.103,04 em 2017 para € 1.294.217,93 
em 2018).  
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4.5 – INDICADORES ORÇAMENTAIS 
 

A – RÁCIOS DE ESTRUTURA (%) 2016 2017 2018 

1 - 
Transferências Correntes 

91,88 92,82 94,66 
Receitas Correntes 

2 - 
Transferências de Capital 

100,00 100,00 100,00 
Receitas de Capital 

3 - 
Receitas Correntes 

90,46 69,63 59,52 
Receitas Totais 

B – RÁCIOS DE GESTÃO (%)       

4 - 
Despesas Correntes 

87,58 101,40 105,87 
Receitas Correntes 

5 - 
Despesas de Capital 

74,91 194,73 88,36 
Receitas de Capital 

6 - 
Despesas com o Pessoal 

42,23 49,92 42,71 
Receitas Correntes 

7 - 
Despesas com o Pessoal 

48,22 49,23 40,34 
Despesas Correntes 

C – RÁCIOS DE INVESTIMENTO (%)       

8 - 
Aquisição de Bens de Capital 

100,00 100,00 100,00 
Despesas de Capital 

9 - 
Aquisição de Bens de Capital 

8,27 45,58 36,21 
Despesa Total 
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5 – EXECUÇÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
 
5.1 – EXECUÇÃO ANUAL DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS (PPI) 
 
No que respeita à execução do investimento previsto, mais concretamente aos objetivos estabelecidos 
no PPI 2018-2021, a sua execução foi a seguinte: 
 

EXECUÇÃO DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS EM 2018 

    (em €) 

Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Serviços Gerais da Administração Pública       

2015/8 
Eficiência Energética no Centro de Serviços da 
Lezíria do Tejo 

19.000,00 0,00 0,00 

2016/2 
Renovação de Licenciamento de Sistemas 
Operativos e Ferramentas Office 

8.125,00 8.119,60 99,93 

2018/1  Serviços Gerais - Despesa de Investimento 71.400,00 59.327,58 83,09 

Subtotal 98.525,00 67.447,18 68,46 

Educação       

2017/6 
Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar 

130.100,00 24.700,86 18,99 

Subtotal 130.100,00 24.700,86 18,99 

Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca       

2018/7 Equipas de Sapadores Florestais 6.000,00 420,00 7,00 

Subtotal 6.000,00 420,00 7,00 

Outras Funções Económicas       

2015/3 Plano Diretor de Informática Intermunicipal 901.000,00 810.257,62 89,93 

2016/4 
Estudo de Avaliação e Resposta do Risco de Cheias 
na Lezíria do Tejo 

45.900,00 45.822,73 99,83 

2017/3 PPEC - Iluminação LED em Edifícios Públicos 108.000,00 0,00 0,00 

2017/5 PPEC - Lezíria Escola Eficiente 25.850,00 25.830,00 99,92 

2018/2 Autoridade de Transportes da Lezíria do Tejo 24.150,00 24.132,60 99,93 

2018/4 
Centro de Recolha Oficial de Animais da Lezíria do 
Tejo 

6.500,00 0,00 0,00 

2018/6 Grande Rota do Tejo 1.000,00 0,00 0,00 

2018/8 Projeto Escola Segura 33.300,00 0,00 0,00 

2018/9 
Observatório Intermunicipal de Segurança 
Rodoviária da Lezíria do Tejo 

1.750,00 0,00 0,00 

Subtotal 1.147.450,00 906.042,95 78,96 

TOTAL GERAL 1.382.075,00 998.610,99 72,25 

 
O nível anual de execução do PPI foi de 72,25%, o que se deveu, principalmente, à boa execução das 
despesas previstas em várias candidaturas ao quadro comunitário em vigor, embora com atraso ao nível 
do Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar (concurso público adjudicado no final do 
ano de 2018) e PPEC – Iluminação LED em Edifícios Públicos (concurso público lançado no início de 
dezembro de 2018). 
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5.2 – EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES (AMR) 
 

No quadro seguinte pode observar-se a execução anual das atividades mais relevantes. 

 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES MAIS RELEVANTES EM 2018 

    (em €) 

Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Serviços Gerais de Administração Pública       

2013/5005 
CCE-CIMLT e Procedimentos ao Abrigo de Acordos 
Quadro (2013/2017) 

17.086,71 8.107,44 47,45 

2015/5002 
Contratos de Suporte aos Sistemas Informáticos e 
de Manutenção de Equipamentos do Centro de 
Serviços da Lezíria do Tejo (2015-2019) 

1.845,00 1.845,00 100,00 

2015/5020 
Serviços de Apoio ao Sistema de Informática da 
CIMLT 

11.439,00 11.439,00 100,00 

2016/5001 Serviços de Revisão Oficial de Contas (2017-2019) 6.334,50 6.334,50 100,00 

2016/5002 Serviços de Consultadoria Jurídica (2016-2018) 39.320,00 31.347,78 79,72 

2016/5009 Assistência Técnica 32.374,12 27.953,99 86,35 

2016/5016 Aquisição de Combustíveis - Gasolina 4.650,00 3.424,91 73,65 

2017/5001 
CCE-CIMLT e Procedimentos ao Abrigo de Acordos 
Quadro (2017/2020) 

96.545,55 39.073,34 40,47 

2017/5004 Inspecção de Elevadores (2017/2018) 20.000,00 19.940,18 99,70 

2018/5001 
Contratos de Suporte aos Sistemas Informáticos e 
de Manutenção de Equipamentos do Centro de 
Serviços da Lezíria do Tejo (2018-2020) 

16.000,00 13.774,52 86,09 

2018/5002 
Manutenção do WebSig dos Municípios da Lezíria 
do Tejo (2018/2019) 

23.099,40 23.099,40 100,00 

2018/5007 Manutenção de Equipamentos de cópia 4.100,00 3.046,59 74,31 

2018/5011 
Serviços de Consultadoria Jurídica e 
Representação Jurídica (2018-2021) 

31.450,00 8.118,00 25,81 

Sub-Total 304.244,28 197.504,65 64,92 

Funções Sociais - Educação       

2017/5017 
Plano Integrado e Inovador de Combate ao 
Insucesso Escolar 

569.200,00 254.665,05 44,74 

Sub-Total 569.200,00 254.665,05 44,74 

Funções Económicas - Agricultura, pecuária, silvicultura, caça 
e pesca 

      

2018/5012 Equipas de Sapadores Florestais 27.500,00 2.040,54 7,42 

Sub-Total 27.500,00 2.040,54 7,42 
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Cód. Proj. Designação 
Financiamento 

Definido 
Executado 

Nível de 
Execução 
Anual (%) 

Outras Funções Económicas       

2016/5010 
Estudo de Avaliação e Resposta do Risco de Cheias 
na Lezíria do Tejo 

73.760,64 73.760,64 100,00 

2016/5015 
Prestação de Serviços na Área da Proteção Civil, 
Mobilidade e Transportes 

12.593,00 12.593,00 100,00 

2016/5020 
Projeto Horizonte 2020 BINGO (Bringing 
INnovation to onGOing water management) 

1.820,00 1.820,00 100,00 

2017/5003 Lezíria + Sustentável 30.300,00 17.715,11 58,47 

2017/5005 
Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas da Lezíria do Tejo 

86.702,70 86.702,70 100,00 

2017/5011 PPEC - Iluminação LED em Edifícios Públicos 8.392,70 0,00 0,00 

2017/5012 PPEC - O Eficiente 5.159,25 0,00 0,00 

2017/5013 PPEC - Lezíria Escola Eficiente 25.634,14 25.590,64 99,83 

2017/5014 
Ações do Plano Intermunicipal Segurança 
Rodoviária 

4.100,00 0,00 0,00 

2017/5015 
Projeto PrioritEE - Priorizar Medidas de Eficiência 
Energética em Edifícios Públicos 

18.650,00 9.229,30 49,49 

2018/5003 Participação na Feira Nacional de Agricultura 17.752,21 17.752,21 100,00 

2018/5004 LabRuído 9.050,00 4.169,16 46,07 

2018/5005 MAIS Lezíria 21.230,00 16.738,54 78,84 

2018/5006 Formação Contínua 2018/2019 500,00 0,00 0,00 

2018/5009 Autoridade de Transportes da Lezíria do Tejo 172.070,00 121.057,53 70,35 

2018/5010 Ações de Promoção e Divulgação da CIMLT 4.600,00 4.138,95 89,98 

2018/5013 Plano Diretor de Informática Intermunicipal 90.500,00 83.410,35 92,17 

2018/5014 
Serviços Técnicos de Inspeção de Instalação e 
Postos de Abastecimento de Combustíveis 

1.433,08 0,00 0,00 

2018/5015 
Centro de Recolha Oficial de Animais da Lezíria do 
Tejo 

14.000,00 3.505,50 25,04 

2018/5018 
EVEF para a Criação de Central de Biomassa na 
Lezíria do Tejo 

3.000,00 0,00 0,00 

2018/5017 
Observatório Intermunicipal de Segurança 
Rodoviária - Viatura 

2.800,00 0,00 0,00 

Subtotal 604.047,72 478.183,63 79,16 

TOTAL GERAL 1.504.992,00 932.393,87 61,95 

 
O nível de execução das AMR fixou-se em 61,95%, o que se entende ser uma boa execução atendendo ao 
quadro geral da execução orçamental, apesar do atraso ao nível do Plano Integrado e Inovador de 
Combate ao Insucesso Escolar. 
 














































































































































































































































































